Nota: Os artigos 1°, 2°, 39, 4°, 9° e 13 desta Resolugdo Administrativa n® 134, de 14 de junho de
2004, passaram a vigorar com a seguinte redacao por for¢ca da da RA N° 055/2008
RESOLUCAO ADMINISTRATIVA N° 134/2004

O Egrégio TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DECIMA TERCEIRA REGIAO,
em Sessao Administrativa hoje realizada, sob a Presidéncia da Excelentissima Senhora Juiza
ANA MARIA FERREIRA MADRUGA, com a presenca do Representante da Procuradoria
Regional do Trabalho, na pessoa do Exmo. Sr. Procurador, Dr. RAMON BEZERRA DOS
SANTOS, presentes os Excelentissimos Senhores Juizes AFRANIO NEVES DE MELO,
VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO, RUY ELOY, FRANCISCO DE ASSIS
CARVALHO E SILVA, ANA CLARA DE JESUS MAROJA NOBREGA, EDVALDO DE
ANDRADE e PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO, RESOLVEU, por
unanimidade de votos, aprovar a Exposicdo de Motivos referente a regulamentacédo de Férias
dos Servidores deste E. Tribunal, com a seguinte redagao:

Art. 1°. Os servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 132 Regiao terdo direito a 30
(trinta) dias de férias anuais, que poderao ser parceladas em até 3 (trés) etapas de, no minimo,
10 (dez) dias corridos, desde que assim requeridas pelo servidor, por ocasido da elaboracéo da
Escala Anual, observado o interesse da Administracdo Publica.

§ 1°. Para a aquisi¢ao do direito ao primeiro periodo de férias seréo exigidos 12 (doze)
meses de exercicio, devidamente comprovados;

§ 2°. Independentemente da data do inicio do periodo aquisitivo, as primeiras férias
serao identificadas pelo ano em que se concluir a aquisi¢do e as demais, pelo exercicio
subsequente.

Nota: Alterado através da RA N° 055/2008.

§ 3°. Ao servidor que tenha férias trazidas de outro 6érgao ou entidade da Administracéo
Publica ndo seré exigida, para a aquisi¢cao do direito, a implementag¢édo do tempo previsto no
paragrafo anterior, sendo vedado o gozo de mais de um periodo de férias no mesmo exercicio.

§ 3°. Ao servidor que tenha férias trazidas de outro 6rgdo ou entidade da Administracéo
Publica ndo sera exigida, para a aquisicdo do direito, a implementacdo do tempo previsto no
paragrafo anterior, sendo vedado o gozo de mais de um periodo de férias no mesmo exercicio,

salvo no caso de prescricdo do direito.



§ 4°. E vedado compensar qualquer falta ao servico no periodo de férias;

§ 5°. O servidor ndo podera gozar novas férias sem que tenha usufruido todas as
etapas do exercicio anterior, sob pena de perder o direito a estas;

Nota: Alterado através da RA N° 055/2008.

8 6° Na hipotese de parcelamento das férias deve ser observado um intersticio minimo
de 15 (quinze) dias entre o término de um periodo e o inicio de outro.

§ 6°. Na hipodtese de parcelamento das férias deve ser observado um intersticio minimo
de 30 (trinta) dias entre o término de um periodo e o inicio de outro.

Art. 2°. O periodo de férias do servidor devera constar de escala anual de Férias,
previamente elaborada pelo Diretor a que estiver subordinado, de modo a garantir o
funcionamento normal da Unidade.

Nota: Alterado através da RA N° 055/2008.

8 1°. Todos os servidores, obrigatoriamente, inclusive requisitados, deverao fazer
constar na Escala de Férias, o periodo de utilizagdo no exercicio correspondente.

8 1°. Todos os servidores, obrigatoriamente, inclusive requisitados, deveréo indicar, no
formuléario de previsdo de férias, o periodo de utilizacdo no exercicio correspondente;

§ 2°. Incumbe a Chefia imediata do servidor, sob pena de responsabilidade, incluir na
Escala Anual de Férias todos os servidores que estdo sob sua subordinacdo, observando as
disposicdes contidas na presente Resolucao;

8 3°. O numero de servidores em usufruto de férias simultdneo ndo podera ser superior
a 1/3 (um terco) da lotacdo da respectiva unidade administrativa ou judiciaria;

§ 4°, O titular de cargo ou fungédo comissionada e o respectivo substituto ndo poderéo
marcar férias no mesmo periodo.

Nota: Alterado através da RA N° 055/2008.

§ 5°. E facultado ao servidor, na hipétese de fracionamento das férias, marcar apenas
uma etapa, ficando as seguintes para serem marcadas em época oportuna, com anuéncia do
superior imediato.

§ 5°. E facultado ao servidor, na hipotese de fracionamento das férias, marcar apenas
uma etapa, ficando as seguintes para serem requeridas em época oportuna, com no minimo 30

(trinta) dias de antecedéncia e mediante anuéncia do superior imediato.



Nota: Acrescido atraves da RA N° 055/2008.

8 6°. Na hipétese do paragrafo anterior, a marcacao do periodo de fruicdo da segunda
e/ou terceira parcelas de férias devera ocorrer até o dia 31 de agosto, ficando a chefia imediata
incumbida de solicitar tal marcacao, no caso de omissao do servidor, observado em qualquer
situacao o disposto nesta Resolucéo.

Nota: Alterado através da RA N° 055/2008.

Art. 3°. Os dirigentes das unidades administrativas e judiciarias deverdo providenciar o
aprazamento, por meio eletronico (Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos
MENTORH), do periodo de férias integral e/ou da primeira etapa de férias fracionadas dos
servidores subordinados, até o dia 15 de novembro de cada ano, cabendo a Secretaria de
Recursos Humanos submeter a Escala de Férias a homologacéo da Presidéncia do Tribunal.

§ 1°. As férias, uma vez incluidas em escala, a exce¢do da segunda ou terceira etapas,
somente serdo alteradas pela Presidéncia do Tribunal, mediante expediente do superior
imediato do servidor, em virtude da necessidade de servico, ou a pedido do préprio servidor,
com a anuéncia daquele.

§ 2°. Os pedidos de alteracdo dos periodos de férias a que se refere o paragrafo
anterior somente serdo aceitos se protocolizados com antecedéncia minima de 60 (sessenta)
dias, contados:

| - Da nova data que se pretende a utilizac&o, caso a hipétese seja de antecipacao do
usufruto das férias;

Il - Do termo inicial de usufruto das mesmas, nos casos de adiamento do periodo de
férias anteriormente aprazadas em Escala.

§ 3°. A alteracéo do periodo de férias integral ou da primeira etapa de férias parceladas
implica a suspenséo do pagamento das vantagens pecunidrias previstas no artigo 5°.

8 4°. Caso ja tenha recebido as vantagens pecuniarias referidas no paragrafo anterior, o
servidor devera devolvé-las integralmente, no prazo maximo de cinco dias Uteis, contados da
data do conhecimento da alterac&o do periodo de fruicdo das férias, ressalvados os casos em
que:

| - a alteracao das férias ocorreu por necessidade de servico;

Il - se tratar de interrupcéo do gozo de férias;



lIl - 0 novo periodo estiver compreendido no mesmo més, ou até no més subsequente,
do aprazado inicialmente.

8 5°. Independentemente do prazo acima estabelecido, o servidor com férias marcadas
para usufruto em periodo coincidente com os trabalhos da comisséo de sindicancia, do
processo administrativo disciplinar ou da tomada de contas especial, para que tiver sido
designado, tera suas férias remarcadas para o periodo posterior ao término dos trabalhos,
incluindo-se o periodo de prorrogacao.

Art. 3°. Os formuléarios para elaboracdo da Escala de Férias deverao ser encaminhados
a Secretaria de Recursos Humanos, até o dia 15 de novembro de cada ano, para homologacao
da Presidéncia do Tribunal.

Paragrafo anico. As férias, uma vez incluidas em escala, somente seréo alteradas pela
Presidéncia do Tribunal, mediante expediente do superior imediato do servidor, em virtude da
necessidade de servi¢o, ou a pedido do proprio servidor, com a anuéncia daquele;

Nota: Alterado o caput e extintos todos os paragrafos através da RA N° 055/2008

Art. 4° A marcacdao e alteracao pelo servidor da segunda e terceira etapas de férias sera
realizada por meio eletrénico (Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos MENTORH)
com anuéncia do superior imediato.

Art. 4°. Os pedidos de alteracéo do periodo de férias, somente serdo aceitos se
protocolizados com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias, contados:

8 1°. Da nova data que se pretende a utilizac&o, caso a hipotese seja de antecipacao do
usufruto das férias;

§ 2°. Do termo inicial de usufruto das mesmas, nos casos de adiamento do periodo de
férias anteriormente aprazadas em Escala.

§ 3°. Independentemente do prazo acima estabelecido, o servidor com férias marcadas
para usufruto em periodo coincidente com os trabalhos da comisséo de sindicancia, do
processo administrativo disciplinar ou da tomada de contas especial, para que tiver sido
designado, tera suas férias reaprazadas para o periodo posterior ao término dos trabalhos,
incluindo-se o periodo de prorrogacao.

Art. 5°. O pagamento da remuneracao de férias sera efetuado antecipadamente da

seguinte forma:



| - em relacdo as férias com inicio entre os dias 1° e 23, na folha de pagamento do més
anterior;

Il - quanto as férias com inicio entre os dias 24 a 31, na folha de pagamento do mesmo

8§ 1°. Inclui-se na remuneracgédo de férias o adicional previsto no inciso XVII do art. 7° da
Constituicdo Federal e no art. 76 da Lei n°® 8.112/90.

§ 2°. Em caso de parcelamento, o servidor recebera o adicional a que se refere o
paragrafo anterior, quando da utilizacdo da primeira etapa;

§ 3°. O disposto no inciso | do presente artigo ndo se aplica quando as férias tenham
inicio no més de janeiro, exceto se houver disponibilidade orcamentaria;

Art. 6°. O servidor que for exonerado do cargo efetivo, ou em comisséo, fara jus a
indenizacao das férias a que tiver direito, e, relativamente ao periodo incompleto, na propor¢ao
do nimero de meses trabalhados no ano relativo a fruicdo, observado o disposto nos 8§88 3° e
4° do art. 78, da Lei n°® 8.112/90.

§ 1°. O servidor que tiver gozado férias integrais relativas ao mesmo exercicio em que
ocorreu a exoneracao ndo receberd nenhuma indenizacao a esse titulo, e ndo sofrera desconto
do que tiver recebido.

§ 2°. O servidor aposentado ou demitido e os sucessores de servidor falecido ndo fazem
jus a indenizacao de férias.

8 3°. Ao servidor que estiver usufruindo férias na data da aposentadoria, bem como aos
sucessores de servidor que faleceu durante o periodo de gozo de férias ndo cabe nenhuma
restituigao.

Art. 7°. O gozo das férias ndo pode ser interrompido, salvo quando o motivo da
solicitacdo se enquadrar nas situagdes previstas no art. 80 da Lei n® 8.112/90, com a redacgéo
dada pela Lei n°® 9.527/97.

§ 1°. A interrupcéo de férias devera ser autorizada por Portaria da Presidéncia do
Tribunal;

§ 2°. O pedido de interrupgéo devera ser formalizado pelo Titular da Unidade, em
expediente que demonstre a real necessidade de servico;

§ 3°. Deferida a interrupgéo, ndo ocorrera alteragdo do pagamento recebido, devendo a



chefia imediata do servidor e a Secretaria de Recursos Humanos procederem ao controle do
periodo remanescente de férias com o devido registro na folha de frequéncia do servidor;

§ 4°, O servidor ndo podera gozar novas férias sem que tenha usufruido todo o periodo
interrompido;

§ 5% Somente seréo aceitos pedidos de interrupcdo ou alteracdo de férias, se no
mesmo expediente houver, desde ja, a remarcacdo do novo periodo de utilizagdo a que o
servidor fizer jus;

8 6°. Nao sera admitido pedido de interrupcao de férias formulado diretamente pelo
préprio servidor, ainda que dele conste a anuéncia do superior imediato.

Art. 8°. As férias poderdo ser acumuladas até o maximo de 2 (dois) periodos, no caso
de necessidade de servigo.

§ 1°. O pedido de acumulacao deveré ser efetuado pela chefia imediata do servidor ao
Presidente do Tribunal, até 15 de novembro de cada ano.

§ 2°, E dever da chefia imediata propiciar meios para que o servidor goze férias,
guando, por razdes superiores, ndo for autorizada a acumulacdo em tempo habil;

§ 3°. A acumulagéo de férias de servidores podera ser autorizada pelo Presidente do
Tribunal, respeitado o disposto no art. 77 da Lei n® 8.112/90.

Art. 9°. O servidor licenciado ou afastado fara jus as férias relativas ao exercicio em que
retornar.

8 1°. Na hipdtese em que o periodo das férias programadas coincidir, parcial ou
totalmente, com o periodo da licenca ou afastamento, as férias do exercicio correspondente
serdo reprogramadas para gozo imediatamente ao término de tal licenga ou afastamento.

§ 2°. O servidor que entrar em gozo de licenca antes de 12 (doze) meses de efetivo
exercicio, tera que completar o periodo aquisitivo de férias, caso a licenca decorra de um dos
motivos abaixo relacionados:

| - para tratamento de saude da pessoa da familia;

Il - para atividade politica, a partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte
ao da eleicdo, somente pelo periodo de trés meses;

[l - para tratamento da propria saude que exceder o prazo de 24 (vinte e quanto)

meses;



IV - licenca por motivo de afastamento do cOnjuge sem remuneracao.
Nota: Acrescido através da RA N° 055/2008.

§ 3° A concessao do periodo de férias dos servidores a que se refere o caput deste
artigo devera ser efetivada mediante requerimento do mesmo dirigido a Presidéncia do Tribunal
com no minimo 60 (sessenta) dias de antecedéncia e constando a anuéncia da chefia imediata.

Art. 10. As licencas a gestante, a adotante e a paternidade que ocorrerem no periodo de
férias do servidor terdo inicio imediatamente apds o gozo de férias.

Art. 11. No caso de vacancia de cargo efetivo ocupado por servidor regido pela Lei
8.112/90, decorrente de posse em outro cargo publico inacumulavel, ndo seré exigido periodo
aquisitivo de doze meses de efetivo exercicio para efeito de concesséao de férias no novo cargo,
desde que o servidor tenha cumprido essa exigéncia no cargo anterior.

§ 1°. O servidor que ndo tiver doze meses de efetivo exercicio no cargo anterior devera
complementar esse periodo exigido para concessao de férias no novo cargo;

§ 2°. O servidor que tiver seu cargo declarado vago em virtude de posse em outro cargo
publico inacumulavel, podera optar entre a percepc¢ao da indenizacdo ou o fornecimento de
certiddo do periodo de férias a que tiver direito.

Art. 12. Os casos omissos serdo resolvidos pela Presidéncia do Tribunal.

Nota: Alterado através da RA N° 055/2008.

Art. 13. O presente regulamento aplica-se, subsidiariamente, aos magistrados desta
Regido, no que couber.

Art. 13. O presente regulamento aplica-se, subsidiariamente, aos magistrados desta
Regiéo.

Art. 14. Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as
disposi¢cdes em contrario, em especial as Resolu¢des Administrativas n°s 130/98 e 222/2001.
Obs.: Convocados os Juizes Afranio Neves de Melo e Ana Clara de Jesus Maroja Noébrega,
nos termos do artigo 29 do Regimento Interno desta Corte.

Sala das Sessodes, 14 de junho de 2004.
ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
JUIZA PRESIDENTE

MARIA EVANISE JUREMA LIMA
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